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JUÍZO DE DIREITO DA 10ª VARA DE FAZENDA PÚBLICA COMARCA DA CAPITAL Processo nº: 2006.001.099697-7 Autoras: Ana Carla Nascimento de Andrade, Lays Andrade da Rosa e Lorena Andrade da Rosa Réu: Estado do Rio de Janeiro SENTENÇA Trata-se de ação proposta por ANA CARLA NASCIMENTO DE ANDRADE, LAYS ANDRADE DA ROSA E LORENA ANDRADE DA ROSA em face do ESTADO DO RIO DE JANEIRO, alegando que em 25/09/2005, por volta das 04 h e 30 min, Marco Antônio da Rosa, marido da primeira autora e pai da segunda e terceira autoras, foi vítima de disparos de arma de fogo, efetuados pelo policial militar Evaristo Rodrigues, falecendo em decorrência destes disparos. Sustentam que o fato se deu por motivo torpe, em razão de discussão do referido PM com funcionários da Auto Viação Jabour, porque pretendia viajar gratuitamente, alegando estar no exercício de suas atribuições militares. Ao final, requerem indenização por danos morais e materiais, estes consistentes em pensão vitalícia, com a inclusão das prestações vencidas e vincendas, 13º salário e FGTS. Com a inicial vieram os documentos de fls. 15/46. A fls. 50 foi deferida gratuidade de justiça às autoras. Regularmente citado (fls. 53), o réu apresentou contestação às fls. 55/60, na qual sustenta que o policial militar não agiu no exercício de suas funções ou a pretexto de exercê-las, tanto que o crime ocorreu porque ele não conseguiu utilizar o cartão eletrônico que portava; que, em caso de procedência do pedido, a pensão deve observar os ganhos comprovados da vítima, com a redução de 1/3, sem o acréscimo de 13º salário e FGTS, e com termo final para a primeira autora a vida provável da vítima e para as demais a maioridade. Réplica às fls. 63/64. Saneador a fls. 74, no qual foi deferida a produção de prova documental suplementar e testemunhal. Audiência de instrução e julgamento a fls. 123, na qual foram ouvidas duas testemunhas e um informante (fls. 124/126). Na mesma ocasião as partes se manifestaram em alegações finais. Parecer final do MP às fls. 128/132, pela improcedência do pedido. É o relatório. Decido. Inicialmente verifica-se que estão presentes as condições para o legítimo exercício do direito de ação e os pressupostos de constituição e desenvolvimento válido do processo, razão pela qual passo ao exame do mérito. Trata-se de ação em que as autoras pretendem ser indenizadas pelos danos morais e materiais causados pela morte de seu marido e pai, respectivamente. É certo que a Constituição da República Federativa do Brasil (CRFB), em seu art. 37, § 6º, adotou a responsabilidade objetiva dos agentes estatais, com fundamento na teoria do risco administrativo, que é bem explicada pelo insigne jurista Sérgio Cavalieri Filho: ´(...) a Administração Pública gera risco para os administrados, entendendo-se como tal a possibilidade de dano que os membros da comunidade podem sofrer em decorrência da normal ou anormal atividade do Estado. Tendo em vista que essa atividade é exercida em favor de todos, seus ônus devem ser também suportados por todos, e não apenas por alguns. Conseqüentemente, deve o Estado, que a todos representa, suportar os ônus da sua atividade, independentemente de culpa dos seus agentes.´(Programa de Responsabilidade Civil, Editora Malheiros, 4ª edição, 2003, p.238) Por essa teoria, haverá o dever de indenizar do Estado se configurados estiverem o dano, a ação ou omissão administrativa e o nexo de causalidade entre a conduta do agente estatal e o dano, sendo dispensável verificar-se a existência de culpa. Tem-se, por outro lado, que o risco administrativo, repita-se, torna o Estado responsável pelos riscos decorrentes da sua atividade administrativa e não pela atividade de terceiros ou da própria vítima e nem por fenômenos da natureza, estranhos a sua atividade, as conhecidas excludentes da responsabilidade. É imprescindível ficar provado que o Estado, por seus agentes, deu causa ao dano. Em outras palavras, a teoria do risco administrativo não dispensa a configuração do nexo de causalidade ligando a conduta do Estado ao dano. Portanto, ainda que pela regra contida no § 6º do art. 37 da CRFB de 1988 fique dispensada a prova da culpa do Estado, agindo por intermédio de seus agentes, é preciso averiguar e existência do dano e do nexo causal, bem como a inexistência de quaisquer de suas excludentes. No caso em apreço essa responsabilidade não restou evidenciada. Em que pese a farta prova acerca do dano, pois de fato o marido e pai das autoras veio a falecer, causando o sofrimento próprio que a perda de um ente querido causa às pessoas, não há nos autos prova de que este fato foi causado por agente do réu, no exercício de suas funções. Com efeito, o art. 37, § 6º, da CRFB exige, para a responsabilidade civil do Estado, que o agente público tenha agido nessa qualidade, ou seja, no exercício de suas funções públicas. Contudo, no caso dos autos não há prova de que o autor dos disparos que causaram a morte da vítima estivesse no exercício de suas atividades como policial militar, nem a pretexto de exercê-las. De fato, segundo a prova oral colhida nos autos, a vítima morreu em virtude de discussão ocorrida entre o Policial Militar e funcionários da Auto Viação Jabour, porque ele não conseguiu embarcar em ônibus da referida empresa. Isso é corroborado pela decisão do procedimento administrativo disciplinar que culminou com a exclusão do policial da corporação (fls. 78/79), que evidencia que a negativa de embarque do policial no ônibus não se deu porque este pretendeu se valer de sua condição de PM. Também segundo a prova testemunhal, o Policial Militar não estava fardado, só se identificou como Policial pouco antes de efetuar os disparos e estes partiram de armas em nome do próprio autor do crime e não da Polícia Militar do Estado (fls. 25 e 126). Além disso, o documento de fls. 80/81 demonstra que o referido PM não estava em serviço no dia do evento. Assim, faz-se mister concluir que o policial militar causador do dano não agiu nesta condição nem a pretexto de exercer suas funções, logo, não há que se falar em ação ou omissão administrativa, ficando afastada, por óbvio, a responsabilidade estatal. Pelo exposto, acolho o parecer ministerial e JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, na forma do art. 269, I, 2ª parte, do CPC. Condeno as Autoras, nos termos do art. 12 da Lei 1060/50, ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa. P. R. I. Rio de Janeiro, 03 de dezembro de 2008. MARIANA MOREIRA TANGARI BAPTISTA Juíza de Direito
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